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Capítulo 1

			Gestão financeira




			Neste capítulo, contextualizaremos o ambiente macroeconômico e entenderemos como funciona o mercado financeiro no Brasil. Assim, estudaremos de que forma as empresas e a admi­nistração financeira interagem nesses ambientes com o objetivo de agregar valor ao seu negócio.

			Para isso, aprenderemos um pouco sobre economia e os conceitos das políticas macroeconômicas fiscal, monetária e cambial. Conheceremos, ainda, alguns indicadores macroeconômicos, como PIB e inflação.

			Quanto ao sistema financeiro, estudaremos os principais mercados em que são realizadas as transações: o mercado monetário, o mercado de câmbio e o mercado de capitais. Serão apresentados os principais órgãos reguladores do sistema e qual o papel de cada um de seus operadores.

			Em relação à administração financeira, conheceremos os papéis do diretor financeiro, do controller e do tesoureiro da empresa e sua interação junto às partes interessadas, também chamadas de stakeholders.

			1 A importância do ambiente econômico

			Agora, abordaremos de maneira bastante sucinta alguns conceitos básicos de economia que são muito importantes para uma melhor contextualização dos negócios de uma empresa.

			A economia é a ciência humana que estuda o comportamento dos agentes econômicos em busca da maximização de valor, envolvendo a produção, a distribuição e o consumo de bens e serviços num contexto de escassez de recursos. A lógica do empreendedor racional é fazer muito com pouco, ou seja, maximizar receitas e minimizar custos.

			A ciência econômica subdivide-se em microeconomia e macroeconomia.

			Na macroeconomia, estudam-se as relações de causa e efeito das variáveis denominadas agregados econômicos que afetam, de maneira genérica, todos os agentes da economia. As principais são: PIB, inflação, juros, dólar e taxa de emprego.

			A política macroeconômica é responsabilidade do Estado e pode ser explicada por meio do que os economistas denominam tripé da macroeconomia:

			
					política fiscal;

					política cambial;

					política monetária.

			

			A seguir, detalharemos cada uma dessas políticas e suas implicações.

			1.1 Política fiscal

			Quando o assunto é déficit público, estamos falando de um dos tripés da macroeconomia (a política fiscal) que está sob a responsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão vinculado ao Ministério da Fazenda. Cabe a este órgão a obrigação de controlar os gastos do governo de forma a manter o Estado em condições de solvência para poder saldar seus compromissos financeiros, zelando assim pela estabilidade econômica do país.

			Assim, um país que gasta muito mais que arrecada tende a apresentar um quadro de deterioração de suas contas públicas, o que os economistas chamam de política fiscal expansionista. Tal política deixa o empreendedor inseguro para investir, pois gera instabilidade econômica e pode inibir o emprego. Além disso, os déficits podem provocar um aumento das taxas de inflação e de juros, encarecendo os empréstimos.

			As consequências são a queda na atividade econômica e a pressão sobre os custos de produção. Todos esses eventos tendem a levar à redução dos níveis de venda e a uma elevação dos custos de produção, desestimulando novos investimentos, sobretudo do pequeno empresário.

			Uma das formas com que os governos resolvem seus problemas fiscais é pela emissão de títulos de dívida pública. Assim como as empresas que, quando precisam de caixa, recorrem à emissões de títulos financeiros privados, o governo, por meio da Secretaria do Tesouro, também o faz, emitindo títulos públicos que são colocados no mercado. Para que esses títulos sejam negociados, o governo oferece uma taxa de juros. No caso do Brasil, a taxa de referência para a emissão desses títulos é a chamada taxa básica de juros ou taxa Selic.

			Essa política de emissão de títulos de dívida e de definição da taxa Selic por responsabilidade do Governo faz parte da outra ponta do tripé macroeconômico: a política monetária.

			1.2 Política monetária

			Essa política é de responsabilidade do Banco Central do Brasil (Bacen), autarquia federal também vinculada ao Ministério da Fazenda. Cabe ao Banco Central a responsabilidade pelo controle das taxas de inflação. Ao controlar o nível das taxas de juros e a emissão e circulação de papel-moeda na economia, o Bacen administra a alta dos preços. Com a elevação das taxas de juros, há um estímulo ao mercado para que deixe de consumir e invista nos títulos públicos e, assim, o Banco Central retira dinheiro de circulação da economia, o que tende a levar a uma diminuição na demanda por bens e serviços e, consequentemente, a uma queda na inflação. Estamos falando, neste caso, de uma política monetária restritiva.

			Por outro lado, se o Bacen pretende incentivar o consumo, deverá procurar injetar recursos na economia, o que pode ser feito mediante a emissão de papel-moeda ou pela redução das taxas de juros. Trata­-se de uma política monetária expansionista, muito utilizada quando o governo pretende acelerar a economia, o que geralmente vem acompanhado de elevação nas taxas de inflação.

			A atividade econômica é bastante sensível à política monetária. Sempre que o Bacen restringe a oferta de moeda na economia via elevação das taxas de juros, a oferta de crédito tende a diminuir e ao mesmo tempo o dinheiro fica mais caro, principalmente para as empresas de menor porte. Por outro lado, quando há expansão da oferta de moe­da, embora o acesso ao crédito seja facilitado, há o risco de alta da inflação, o que provoca elevação de custos nem sempre possíveis de serem repassados aos preços, principalmente quando estamos falando do pequeno empreendedor, que possui menor poder de barganha junto a seus clientes.

			1.3 Política cambial

			A terceira e última ponta do tripé macroeconômico é a política cambial. Também sob a responsabilidade do Banco Central, está associada à forma com que o governo administra as taxas de conversão de câmbio entre moedas. A taxa de câmbio estabelece uma relação de troca entre duas moedas distintas, por exemplo, entre R$ (reais) e USD (dólares estadunidenses).

			Há basicamente três regimes cambiais que podem ser adotados pela autoridade monetária:

			
					
Regime de taxa de câmbio fixa: é aquele em que o Banco Central se compromete a comprar e vender divisas a um preço fixado.

					
Regime de taxas de câmbio flutuantes administradas (dirty ­floating): nesse caso, embora as taxas de câmbio sejam flutuantes, ou seja, livremente definidas pelo mercado pela lei da oferta e demanda, as autoridades governamentais atuam com o objetivo de controlar as oscilações, geralmente por sistemas de bandas, definindo um piso e um teto para a taxa.

					
Regime de taxas de câmbio flutuantes livres: é aquele que não possui qualquer intervenção do Banco Central e a cotação do câmbio pode ser determinada livremente pelo mercado através de oferta e procura de divisas.

			

			No Brasil, atualmente, a política adotada é o regime de taxas flutuantes administradas (dirty floating).

			Os efeitos da política cambial podem ser verificados através da competitividade dos bens e serviços produzidos no Brasil em relação aos concorrentes internacionais. Quando nossa moeda local estiver valorizada em relação a uma moeda forte, por exemplo, o dólar, há um estímulo às importações e um desestímulo às exportações. Este expediente às vezes é utilizado por países que enfrentam elevadas taxas de inflação e se utilizam da política cambial para estimular a concorrência dos produtos importados para combater a alta de preços dos produtos fabricados no Brasil. É o que os economistas denominam de âncora cambial.

			Por outro lado, uma desvalorização do real em relação ao dólar, por exemplo, leva a um estímulo às exportações, tornando os bens e serviços produzidos no Brasil mais baratos no exterior e os importados mais caros para serem trazidos. Essa desvalorização cambial tende a gerar superávits na balança comercial, o que também contribui com a elevação do PIB, conceito que apresentaremos no próximo tópico.

			As variações na cotação das taxas de câmbio atrapalham o planejamento das empresas, sobretudo daquelas que exportam e das que se utilizam de insumos importados. Para resolver isso, as grandes companhias recorrem a operações de hedge, que significa proteção contra a variação do dólar. Porém, esse tipo de negócio ainda é bastante restrito às empresas de menor porte, as quais ficam muito mais expostas à volatilidade.

			1.4 PIB

			O PIB (produto interno bruto) consiste no total da produção de bens e serviços de consumo final produzidos no Brasil em valores monetários, independentemente da nacionalidade da empresa, podendo ser tanto de capital nacional quanto estrangeiro. Neste cálculo, para evitar dupla contagem, não entram os valores dos bens e serviços intermediários. Assim, por exemplo, uma fábrica de pneus que fornece exclusivamente para uma indústria de automóveis, não terá seus produtos computados no cálculo do PIB, pois os pneus já estarão inseridos no valor agregado do automóvel que será comercializado.

			Geralmente apurado trimestralmente, a comparação dos valores absolutos do PIB em períodos sucessivos permite avaliar a taxa de crescimento da economia de um país.

			Imaginemos um país com um PIB anual de USD 2 trilhões. Se no ano seguinte este aumentar para USD 2,1 trilhões, podemos dizer que a economia cresceu em termos nominais a uma taxa de 5% ao ano.

			Mas também pode ocorrer o contrário e o PIB diminuir de um ano para o outro, o que significa, no jargão econômico, que essa economia está encolhendo. Quando esse fenômeno ocorre por dois trimestres consecutivos significa, tecnicamente, que o país está em recessão.

			Matematicamente, podemos definir o cálculo do PIB de um país através da seguinte fórmula:
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PIB nominal = C + I + G + (X – M), em que:

			C: total do consumo das famílias;

			I: total dos investimentos do governo e das empresas privadas;

			G: total de gastos do governo (não inclui os investimentos);

			X: total das exportações;

			M: total das importações.

	


 






			Analisando a fórmula de cálculo do PIB, facilmente podemos concluir que elevações no consumo das famílias, nas atividades de investimentos e nos gastos do governo levam a uma elevação no PIB. E quanto maior for o saldo da balança comercial do país, ou seja, exportações menos importações, maior também será o PIB.

			Já ao analisar individualmente cada uma dessas variáveis, fica fácil compreender que uma política de incentivo ao consumo e aos investimentos leva a um crescimento da economia; mas, apesar de serem condições necessárias, não são suficientes. Os gastos do governo podem funcionar como um motor de crescimento da economia, porém, devem ser controlados de tal maneira que não haja descontrole das contas públicas.

			Embora a maioria dos países apresente algum déficit, ou seja, os gastos maiores que a arrecadação, ele deve ser controlado de tal forma a não gerar uma espiral de crescimento da dívida pública. Caso contrário, o risco de calote por parte do governo pode afastar os investidores e gerar um efeito reverso nas taxas de crescimento, com fechamento de empresas e redução dos níveis de emprego, reduzindo o consumo das famílias.

			É importante salientar que o crescimento do PIB nominal não leva em conta os efeitos da inflação no período. Se descontarmos a inflação do PIB nominal, chegaremos ao conceito de PIB real.

			Assim, se em determinado ano o PIB nominal crescer 5% e a inflação atingir 10%, o PIB real deverá ter sido reduzido em 5%.

			Os economistas definem inflação como uma alta sistemática e generalizada no nível geral de preços na economia. Os principais indicadores de inflação utilizados no Brasil atualmente são o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) e o IGP-M, Índice Geral de Preços do Mercado.

			1.4.1 IPCA: Índice de Preços ao Consumidor Amplo

			Atualmente é o índice de inflação oficial do governo brasileiro, calculado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Mede a alta de preços tendo como base o consumo das famílias com renda mensal entre um e quarenta salários mínimos. A pesquisa é realizada nas regiões metropolitanas de Belém/PA, Fortaleza/CE, Recife/PE, Salvador/BA, Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/RJ, São Paulo/SP, Curitiba/PR, Vitória/ES, Porto Alegre/RS, Brasilia/DF, Goiânia/GO e Campo Grande/MT.

			1.4.2 IGP-M: Índice Geral de Preços do Mercado

			Esse índice de inflação não menos importante é calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), entidade privada. Sua metodologia de cálculo leva em conta a média ponderada de uma composição de três subíndices, a saber:

			
					
IPA: Índice de Preços no Atacado (60%);

					
IPC: Índice de Preços ao Consumidor (30%);

					
INCC: Índice Nacional de Custo da Construção Civil (10%).

			

			Os percentuais entre parênteses são os fatores de ponderação.

			

[image: ícone] NA PRÁTICA


Assim, supondo-se um IPA de 4%, um IPC de 6% e um INCC de 5%, o IGPM pode ser calculado da seguinte forma:

			IGPM = 60% × IPA + 30% × IPC + 10% × INCC

			IGPM = 60% × 4% + 30% × 6% + 10% × 5%

			IGPM = 4,7%

	


 






			Quando o assunto é microeconomia, a análise possui um foco mais restrito: o universo analisado corresponde a uma unidade produtiva (empresa) ou a determinado setor da economia, por exemplo, o setor automotivo. Neste caso, as variáveis estudadas são a quantidade de produção, o preço, o lucro, os custos e a concorrência.

			O preço de um bem ou serviço está relacionado com o equilíbrio entre sua oferta e demanda no mercado e consiste em medida de valor. Quanto maior for o valor intrínseco (utilidade) de determinado bem ou serviço, maior tende a ser o seu preço. Esse valor pode mudar ao longo do tempo, e uma eventual mudança nos gostos e preferências dos consumidores pode ser um dos motivos para essa alteração.

			Quanto maior o lucro (preço menos custos) propiciado por um bem ou serviço, maior será o estímulo para que os agentes econômicos o produzam. Esta potencial elevação na produção tende a ampliar sua oferta, o que, em um ambiente de livre concorrência, tenderá a levar a uma redução do seu preço até atingir um ponto de equilíbrio a ser estipulado pelo mercado através do equilíbrio entre a oferta e a demanda.

			O administrador financeiro que conseguir fazer uma boa leitura dos ambientes macro e microeconômico terá melhores condições de identificar oportunidades e ameaças e definir uma melhor estratégia para o seu negócio. Se identificar adequadamente os pontos fortes e fracos de sua empresa, poderá focar naquilo que tem mais competitividade e, assim, terá melhores condições de agregar valor e maximizar os lucros para o acionista.

			A definição de uma estratégia vencedora passa necessariamente pelo conhecimento de toda a cadeia produtiva do negócio e, por isso, é preciso saber como funciona o mercado de fornecimento de matérias-primas, como operam seus concorrentes e quais são os desejos de seus clientes.

			2 O sistema financeiro no Brasil

			O Sistema Financeiro Nacional é composto pelos seguintes mercados:

			
					
Mercado monetário: ambiente operado pelos bancos comerciais, caixas econômicas e cooperativas de crédito, em que circula o estoque de dinheiro da economia (papel-moeda e moeda escritural).

					
Mercado de crédito: também operado pelos bancos, é onde ocorrem as transações envolvendo empréstimos e financiamentos para pessoas físicas e jurídicas.

					
Mercado de câmbio: ambiente em que se realizam as operações de compra e venda de moeda estrangeira entre os agentes autorizados pelo Banco Central e entre esses agentes e seus clientes.

					
Mercado de capitais: operado por bancos de investimentos, corretoras e distribuidoras, é o mercado em que as empresas captam recursos para financiamento de seus projetos de longo prazo.

			

			Os mercados monetários, de crédito e de câmbio são supervisionados pelo Banco Central do Brasil, criado pela Lei 4.595 em 31 de dezembro de 1964.

			Cabe à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), criada em 7 de dezembro de 1976 pela Lei 6.385, o papel de fiscalizar, normatizar, disciplinar e desenvolver o mercado de capitais no Brasil.

			Essas duas instituições devem obrigatoriamente fiscalizar o mercado seguindo as diretrizes e normas gerais impostas pelo Conselho Monetário Internacional (CMN), composto por três membros: o ministro da Fazenda, o ministro do Planejamento e o presidente do Banco Central.

			Embora atuem de maneira independente, fazem parte ainda do Sistema Financeiro Nacional os mercados de seguros privados e de previdência complementar, cujos órgãos normativos são, respectivamente o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e o Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC).

A Superintendência de Seguros Privados (Susep) é o órgão responsável pela supervisão do mercado de seguros privados e previdência aberta. A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) exerce função similar no mercado de previdência fechada (fundos de pensão).

			 
	Quadro 1 – O Sistema Financeiro Nacional
				
					
					
					
				
				
					
							
	Órgãos normativos


							
							CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL (CMN)

						
					

					
							
	Órgãos supervisores


							
							BANCO CENTRAL (BACEN)

						
							
							COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM)

						
					

					
							
	Órgãos operadores


							
							Mercados monetários, de crédito e de câmbio.

						
							
							Mercado de capitais.

						
					

					
							
							BANCOS COMERCIAIS E DE INVESTIMENTOS

							CAIXAS ECONÔMICAS

							COOPERATIVAS DE CRÉDITO

						
							
							SOCIEDADES CORRETORAS

							SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

							BOLSA DE VALORES

						
					

					
							
							Intermediários financeiros.

						
							
							Auxiliares financeiros.

						
					

				
			

	Fonte: adaptado de Banco Central do Brasil (s/d.).





			Os mercados monetário, de crédito e de câmbio são operados pelos bancos comerciais públicos e privados, instituições responsáveis pela intermediação financeira. Seu papel central é captar recursos dos poupadores e emprestar para quem precisa investir. A título de remuneração pelos serviços prestados, essas instituições cobram tarifas e um spread, ou seja, ficam com a diferença entre o custo de captação e a taxa final do empréstimo.

			O mercado de capitais é o ambiente em que as empresas captam recursos de longo prazo para fazer frente a seus projetos de investimentos. Diferentemente das operações de empréstimos bancários, nas quais as instituições financeiras assumem o risco de inadimplência dos tomadores de crédito, nas operações de mercado de capitais há o processo de desintermediação financeira, ou seja, o risco para o investidor é o tomador final do recurso. Nesses casos, cabe aos bancos apenas o papel de prestador de serviços para o emissor, realizando as funções de estruturação, distribuição e custódia dos papéis.

			Nesse mercado, as transações podem ocorrer em bolsas de valores ou fora delas, nos chamados “mercados de balcão”.

			Quando uma empresa vai a mercado e emite papéis para captar recursos para seus investimentos e projetos, estamos falando de uma emissão no mercado primário.

			A partir do momento em que estes forem vendidos ao mercado e passarem a ser transacionados em bolsa de valores, toda transação de compra e venda desses papéis movimentará o que o sistema denomina de mercado secundário. Portanto, diferentemente do que ocorre no mercado primário, quando a emissora do papel de fato recebe e internaliza os recursos, no mercado secundário não há entrada de recursos para a empresa – há apenas uma troca de mãos envolvendo aquele título.

			As bolsas de valores são sociedades anônimas ou associações civis por meio das quais é disponibilizado o ambiente físico ou eletrônico livre e aberto para a realização de operações de compra e venda de títulos e valores mobiliários.

			As instituições responsáveis por operar no mercado de capitais são as corretoras e as distribuidoras de valores mobiliários.

			As corretoras de títulos e valores mobiliários são instituições auxiliares do sistema financeiro credenciadas pela CVM e pelo Bacen responsáveis por executar as operações de intermediação de compra e venda de títulos de dívidas e ações em bolsas de valores.

			As distribuidoras de títulos e valores mobiliários também são instituições auxiliares do sistema financeiro responsáveis pela distribuição de títulos de dívida e ações no mercado primário para venda ao público. Até o ano de 2009, essas distribuidoras não podiam operar em bolsas de valores. A partir da Decisão Conjunta 17/2009 emitida pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, foi permitido às distribuidoras operar diretamente nos ambientes e sistemas de negociação dos mercados organizados de bolsa de valores, eliminando, com isso, a principal diferença entre corretoras e distribuidoras.

			3 O papel da administração financeira

			O papel do administrador financeiro é de extrema importância para uma empresa. Cabe a ele envolver-se nas atividades de planejamento, elaboração de orçamentos, tomada de decisões de investimentos e de financiamentos, gestão do caixa e avaliação de riscos de crédito. A boa gestão financeira implica a sincronização destas ações de modo a convergir para o seu principal objetivo: a maximização de lucros.

			O gestor financeiro deverá se preocupar em administrar o caixa de forma eficiente e buscar os recursos no mercado ao menor custo possível, procurando as melhores alternativas de rendimento para suas aplicações.

			Quando estamos falando de um pequeno empreendimento, essa tarefa geralmente é exercida pelo próprio dono do negócio. Neste caso, há uma sobreposição de funções, e uma mesma pessoa estará executando diferentes tarefas: compras, vendas, operacional e financeira. Nas empresas maiores, essas atividades geralmente são desenvolvidas por pessoas distintas, dividas em diferentes departamentos.

			As principais decisões estratégicas de uma grande empresa passam pela área financeira, haja vista que a maioria de suas atividades demanda ou gera recursos financeiros. Mesmo os profissionais que não atuam diretamente nessa área, caso pretendam crescer na organização, necessariamente precisam conhecer as ferramentas da admi­nistração financeira.

			O principal cargo em uma grande empresa na área financeira é o de vice-presidente de finanças ou diretor financeiro, também denominado CFO – Chief Financial Officer.

			As áreas de tesouraria e controladoria devem se reportar ao diretor financeiro. Embora desempenhem funções distintas, essas atividades são correlacionadas.

			Cabe ao controller as funções de coletar informações, fazer as contabilidades financeiras e de custos, apresentar os relatórios financeiros, atender às exigências dos órgãos reguladores externos e apurar e recolher os tributos (fiscal).

			Ao tesoureiro é atribuída a gestão do fluxo de caixa (contas a receber e contas a pagar), a concessão de crédito, a definição da estrutura de financiamentos para os investimentos e o planejamento financeiro para avaliação e tomada de decisões.

			Neste volume, embora iremos abordar diversos conceitos envolvendo controladoria e sua importância como geradora de informação, nosso foco será nas atividades da gestão financeira. Recorreremos à ferramenta da contabilidade e seus princípios como instrumentos para a tomada das decisões financeiras, cujo objetivo é melhorar a utilização dos recursos disponíveis e a maximização dos retornos.

			
	Figura 1 - Estrutura administrativa da diretoria financeira
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			4 As finanças e a empresa

			É muito importante entender que a maximização de lucros no curto prazo nem sempre implica geração de valor. Uma política imediatista visando aumentar o lucro pode levar à destruição de valor da companhia no longo prazo. Como exemplo, podemos citar o adiamento de gastos necessários para manter a qualidade dos produtos de uma indústria. Em um primeiro momento, a redução de custos de fato poderá aumentar os lucros, mas, no longo prazo, dependendo dos gastos que foram postergados ou mesmo cancelados, a estratégia poderá acarretar uma piora de desempenho mais à frente.

			Diante disso, as decisões do administrador financeiro deverão ser necessariamente pautadas em uma visão de longo prazo, visando sempre a geração de valor para a empresa de forma perene e sustentável. E este é um grande desafio, pois as ações dessa engrenagem chamada empresa afetam diversos agentes econômicos que atuam como partes interessadas no negócio, também denominados de stakeholders e que, por natureza, também são maximizadores de riqueza. Podemos citar como stakeholders os funcionários da empresa, seus clientes, fornecedores, acionistas, credores e o governo.

			Para financiar seus projetos de longo prazo e o capital de giro, as empresas possuem fontes de recursos, tanto internas quanto externas.

			A principal fonte interna de recursos de uma companhia é a sua própria geração de caixa. Embora os conceitos de geração de caixa e de lucro sejam distintos, intuitivamente podemos afirmar que quanto maior for o lucro de uma empresa, maior tende a ser a sua geração de caixa. Essa diferenciação entre lucratividade e geração de caixa será melhor detalhada no capítulo 3.

			Já as fontes externas de recursos podem se subdividir em dois grandes grupos: os recursos próprios, que são basicamente os recursos aportados pelos acionistas, e os recursos de terceiros, cujas principais fontes são os empréstimos bancários e os títulos de emissão de dívida adquiridos por investidores. O principal título de dívida negociado no mercado brasileiro é a debênture, que detalharemos melhor no capítulo 4.

			O esquema da figura 2 mostra de maneira sucinta a relação da empresa com seus stakeholders.

			
	Figura 2 – A empresa e seus principais stakeholders
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A compreensão do ambiente externo por meio de uma boa visão macro e microeconômica e o entendimento de como funciona o sistema financeiro são fundamentais para um melhor posicionamento estratégico da empresa.

	


 






			O grande desafio para um administrador financeiro é conciliar adequadamente sua política de gestão de curto prazo com a estratégia de longo prazo que mais agregue valor ao seu negócio. Neste processo, uma ferramenta imprescindível é a contabilidade.

			Considerações finais

			Neste capítulo você aprendeu que:

			
					a economia é uma ciência humana que estuda o comportamento dos agentes econômicos em busca da maximização de valor envolvendo a produção, a distribuição e o consumo de bens e serviços num contexto de escassez de recursos;

					a ciência econômica subdivide-se em macroeconomia e microeconomia. Na macroeconomia estudam-se as relações de causa e efeito das variáveis denominadas “agregados econômicos”. Na microeconomia, as variáveis estudadas são a quantidade de produção, o preço, o lucro, os custos e a concorrência;

					o tripé da política macroeconômica está amparado nas políticas fiscal, cambial e monetária;

					o PIB (produto interno bruto) é a soma da produção de todos os bens e serviços destinados ao consumo final produzidos no Brasil em valores monetários;

					o Sistema Financeiro Nacional engloba os mercados monetário, de crédito, de câmbio e de capitais;

					na administração financeira, o controller é o responsável por coletar informações, fazer as contabilidades financeira e de custos, apresentar os relatórios financeiros gerenciais, atender às exigências dos órgãos reguladores externos e apurar e recolher os tributos (fiscal). Ao tesoureiro são atribuídos gestão do fluxo de caixa (contas a receber e contas a pagar), concessão de crédito, definição da estrutura de financiamentos para os investimentos e planejamento financeiro para avaliação e tomada de decisões. Ambos devem se reportar a um CFO (diretor financeiro).
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